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Em vão. Observados por militares, técnicos da Universidade Federal do Ceará tentaram localizar ossadas no Araguaia 

mente na cerimônia. 
Representantes de diferentes 

organizações de direitos huma-
nos também participarão. Entre 
eles estará Margarida Genevois. 
Ligada à Comissão de Justiça e 
Paz da Arquidiocese de São Pau-
lo, ela foi uma das mais tradicio-
nais colaboradoras do cardeal 
Paulo Evaristo Arns, coordena-
dor do trabalho Brasil Nunca 
Mais, considerado-  precursor da 
comissão a ser instalada hoje. 

Pressão. A decisão de focalizar 
o trabalho inicial na questão dos 
desaparecidos está ligada a dife- 
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§ 34  A participação  na  Comissão Nacional da Verdade será considerada sernço público relevante 

Art atçt São objetivos da Comissão Nacional  da  Verdade .  

I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos  de  graves violações de direitos humanos mencionados  no  caput  do 

art. lq, 

11- promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, desaparecimentos forçados, ocultação de 
cadáveres e  sua  autona, ainda que ocorndos  no  exterior. 
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vaxiaçaes  de  direitos humanos mencionadas  no  caput  do  art ta e suas eventuais ramificações nos diversos aparelhos estatais 
e na sociedade; 

1V- encaminhar  aos  órgãos públicos competentes toda  e  qualquer informação obtida que possa auxiliar  na  localização e 

identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos políticos  nos  termos  dorgl 1= 1a  IA, n4   9 140 dr,  4  dez ,mt.in  
de 1n~r5. 

Atribuições. Artigo 3 2  da lei detalha objetivos da comissão 

Comissão da Verdade inicia trabalhos 
com desaparecidos como prioridade 
Roldão Arruda 

A Comissão Nacional da Ver-
dade, que será oficialmente 
instalada hoje pela presidente 
Dilma Rousseff, vai iniciar 
seus trabalhos voltada para os 
casos de desaparecidos políti-
cos. De acordo com dados pu-
blicados no documento Direi-
to à Memória e à Verdade, do 
governo, são iso casos dè opo-
sitores do regime militar que, 
depois de presos ou sequestra-
dos por agentes do Estado, de-
sapareceram. A prisão deles 
não foi registrada em nenhum 
tribunal ou presídio, os advo-
gados não foram notificados e 
os familiares até hoje procu-
ram esclarecimentos. 

Um dos casos mais famosos é 
o do deputado Rubens Paiva. Le-
vado de sua casa, no Rio, por 
agentes de segurança, na noite 
do dia 20 de janeiro de 1971, ele 
nunca mais foi visto. 

A principal preocupação da 
presidente, na cerimônia em 
que dará posse aos sete integran-
tes da comissão, será demons-
trar que a instituição não surgiu 
da vontade dela, que é ex-presa 
política, nem de seu governo. Dil-
ma quer evidenciar que se trata 
de uma iniciativa do Estado, 
aprovada no Congresso e apoia-
da por diferentes setores sociais. 

Ao lado de Dilma, no Palácio 
do Planalto, deverão estar os ex-
presidentes Luiz Inácio Lula da 
Silva, Fernando Henrique Cardo-
so, Fernando Collor e José Sar-
ney. O Alto Comissariado da 
ONU para Direitos Humanos na 
América Latina deve enviar uma 
mensagem para ser lida especial- 

mações sobre os desaparecidos. 
O governo já promoveu duas in-
cursões oficiais na região, na ten-
tativa de esclarecer os fatos, mas 
sem resultados. Os militares que 
reprimiram a ação armada até ho-
je se negam a fornecer os locais 
onde os corpos foram deixados. 
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Outro motivo é a questão hu-
manitária. Embora as famílias já 
tenham obtido do Estado o reco-
nhecimento oficial, com as devi-
das indenizações, da morte dos 
opositores do regime, elas que- . 
rem saber as circunstâncias em 
que eles morreram e o local. 

De acordo com um dos sete in-
tegrantes da comissão ouvido pe-
lo Estado, a ideia de iniciar os 
trabalhos pelos desaparecidos 
está de acordo com a Lei 12.528, 
de novembro do ano passado. 
Ele diz que um dos objetivos da 
comissão é "promover o esclare-
cimento circunstanciado dos ca-
sos de torturas, mortes, desapa-
recimentos forçados, ocultação 
de cadáveres e sua autoria". 

Na Comissão de Mortos e De-
saparecidos, vinculada à Secreta-
ria de Direitos Humanos, o seu 
presidente, Marco Antonio Bar-
bosa, elogiou o foco da comis-
são. "Já existe um longo cami-
nho percorrido, temos relató-
rios consubstanciados, proces-
sos julgados, que poderão servir 
de base para esse trabalho ini-
cial", afirmou. 

rentes fatores. Um deles é a pres-
são das cortes internacionais so-
bre os chamados crimes conti-
nuados, como o desaparecimen-
to forçado, com ocultação de ca-
dáveres. Em 2010 o Brasil foi con-
denado na Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos da OEA 
em ação movida por familiares 
de mortos e desaparecidos na 
Guerrilha do Araguaia - ação ar-
mada desencadeada pelo PC do 
B, entre 1972 1974, na região de 
Marabá, no Pará. 

A corte cobrou do Estado bra-
sileiro o cumprimento do direi-
to que os familiares têm a infor- 


